ESTADO DO MARANHAO
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAGCAO

RESOLUCAO N° 120/2013-CEE

Estabelece normas para a Educacgo
Profissional Técnica de Nivel Médio

Sistema Estadual de Ensino (o
Maranhdo e da outras providéncias.

O Conselho Estadual de Educacédo do Maranh&o, ndeusoas atribuicoe
legais e de acordo com a Lei N° 9.394/96, com agé@uldada pela Lei N° 11.748/20
nos artigos 36-A, 36-B, 36-C, 36-D, com fundamerid?arecer CNE/CEB N° 11/20
e na Resolugcdo CNE/CEB N° 6/2012, que tratam deetr2es Curriculares Naciona
para a Educacdo Profissional Técnica de Nivel Médiaonsiderando o que fdi
deliberado em reunido plenaria hoje realizada,

Art. 1° A Educacéo Profissional e Tecnoldgica integra-sediferentes niveis 4§
modalidades de educacdo e as dimensdes do tralb@hméncia, da tecnologia e da
cultura.

Art. 2° A Educacéao Profissional e Tecnholdgica abrange sosude:

| - formacéo inicial e continuada ou qualificac&ofissional;

Il - Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio;

lll - Educagédo Profissional Tecnologica, de gradioag de pos-graduacao.

Art. 3° A Educacao Profissional Técnica de Nivel Médio ed&olvida nas
formasarticuladae subsequentao Ensino Médio.

Art. 4° A Educacao Profissional Técnica de Nivel Médrtculada ao Ensino
Médio é desenvolvida de forma:

| - integradg ofertada somente a quem ja tenha concluido o n&rgi
Fundamental, sendo o curso planejado de modo auzwraé habilitacao profission«ra]s
técnica de nivel médio, na mesma instituicio denensom matricula Unica para caqa
estudante;

Il - concomitante oferecida a quem ingresse no Ensino Médio ou ¢&teja
cursando, efetuando-se matriculas distintas pala @aso, e podendo ocorrer:

a) na mesma instituichio de ensino, aproveitandaase oportunidadeg
educacionais disponiveis;
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b) em instituicbes de ensino distintas, aproveiesel as oportunidade]
educacionais disponiveis;

c) em instituicbes de ensino distintas, mediantavéoio ou acordo d
intercomplementaridade, visando ao planejament@ @esenvolvimento de projet
pedagogico unificado.

Art. 5° A Educacéo Profissional Técnica de Nivel Méslibsequentao Ensino
Médio € destinada a quem tenha concluido o Ensiédid/ regular ou na modalida
da Educacéo de Jovens e Adultos.

Art. 6° Os cursos da Educacédo Profissional Técnica de NMedio podem se
desenvolvidos nas formeamticulada integradana mesma instituicdo de ensiruu
articulada concomitanteem instituicbes de ensino distintas, mas com Rro
Pedagdgico unificado, mediante convénios ou acatdastercomplementaridade.

8§ 1° Os cursos assim desenvolvidos, com projetasgdgicos unificados
devem visar simultaneamente aos objetivos da Edodaésica, em especial do Ensi
Médio, e também da Educacéo Profissional e Teciwapgtendendo tanto as Diretriz
Curriculares Nacionais para a Educacédo Profissibéahica de Nivel Médio quanto
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino é@dssim como as Diretrize
Curriculares Nacionais Gerais para a Educacao 8ésicdisposto nesta Resolucao.

§ 2° Estes cursos devem atender, quando for o éasdjretrizes e norma
nacionais definidas para a modalidade especifaia, domo Educacdo de Jovens
Adultos, Educacdo do Campo, Educacdo Escolar Indjg&ducacdo Escol
Quilombola, Educacéo de pessoas em regime de a@ilo ou internacdo e em regi
de privacao de liberdade, Educacéo Especial e EdaaaDistancia.

Art. 7° A oferta da Educacgéo Profissional para os que pnéolgiram o Ensino
Médio pode se dar também sob a forma de articulagtggrada com a Educacao (
Jovens e Adultos.

Art. 8° Para o planejamento e a organizacdo de cursodutagao Profissiona]
Técnica de Nivel Médio a instituicdo de ensino dalygervar os seguintes critérios:

| - atendimento as demandas socioecondmico-amisedts cidaddos e d
mundo do trabalho, em termos de compromisso étaa pom o0s estudantes e
sociedade;

Il - conciliacdo das demandas identificadas cowo@acao e a capacidade
instituicdo ou rede de ensino, em termos de remdi¢cdes de viabilizacdo da Propo
Pedagdgica,

lll - possibilidade de organizacao curricular sedpitinerarios formativos, d
acordo com os correspondentes eixos tecnologicosfuacdo da estrutura soci
ocupacional e tecnolégica consonantes com politmasicas indutoras e arranj
socioprodutivos e culturais locais;

IV - identificacdo de perfil profissional de consfio para cada curso (
objetive garantir o pleno desenvolvimento de coimhetos, saberes e competénc
profissionais e pessoais requeridas pela naturezdrabalho, em condicdes
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responder, de forma original e criativa, aos coneta desafios da cidadania e o
exercicio profissional.

Art. 9° Os cursos da Educacdo Profissional Técnica del NWkéglio sdo
organizados por eixos tecnolégicos constantes dtaldg® Nacional de Curso
Técnicos do Ministério da Educacao, facultandoertinios formativos flexiveis qu
atendam aos interesses dos estudantes e as pdadésldas instituicdes educacionai

8§ 1° A organizagdo curricular por eixo tecnologitondamenta-se n
identificacdo das tecnologias que se encontram ase e uma dada formag
profissional e dos arranjos légicos por elas ctrigs.

8 2° Entende-se por itinerario formativo o conjudés etapas que compdemja
organizacdo da oferta da Educacao Profissionalid@&de Nivel Médio, no ambito d
um determinado eixo tecnoldgico, possibilitandotitaro e articulado aproveitament
de estudos e de experiéncias profissionais devidi@neertificadas.

8 3° O perfil profissional de conclusdo dos curseferentes a profissde
regulamentadas deve incluir as atribuicbes funcsopieevistas na legislacdo especifiqa
para o correspondente exercicio profissional.

§ 4° O Conselho Estadual de Educacéo do Marantdergaprovar, em carat
experimental pelo prazo méximo de 3 (trés) anossocmdo constante no Catélo
Nacional de Cursos Técnicos, que posteriormengessgimetido a Comissao Execulti
Nacional do Catalogo Nacional de Cursos Técnicddidel Médio — CONAC.

At 10. A estruturacdo dos cursos da Educacédo Profissibéabica de Nivel
Médio deve considerar:

| - a matriz tecnolégica, envolvendo métodos, técrecesramentas especificap
de cada curso;

Il - 0 nucleo politécnico comum a cada eixo tecnolégjue compreende 09
elementos que alicercam as tecnologias no contiexgistema de producao social,

lll - os conhecimentos das areas de Linguagens, Ciétigraanas, Matematic
e Ciéncias da Natureza, vinculados a Educacao &asgsenciais para a formacdo
profissional e para o exercicio consciente da eideq

IV - a coeréncia, a coesao e a consisténcia de conteartoslados do ponto de
vista do trabalho como principio educativo;

V - a atualizacdo permanente dos curriculos.

At 11. A organizacdo curricular, consubstanciada no plaleo curso, é
prerrogativa de cada estabelecimento de ensinotaross de seu projeto politico
pedagogico observado o disposto nas Diretrizesddbiares Nacionais para a Educacgo
Profissional Técnica de Nivel Médio, no Catalog@idaal de Cursos Técnicos e nesja
Resolucao.

At. 12. Nenhum plano de curso podera ser elaborado coasii@@apenas curso
de qualificacéo profissional a parte de itinerdmionativo de profissionalizagéao técnicq

Art. 13. O curso de Especializacdo Técnica de Nivel Médiee der sua oferta
vinculada a um Curso de Educacao Profissional Taae Nivel Médio do respectivg
3
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Eixo Tecnoldgico relacionado estreitamente com riilgeofissional de concluséo d
especializagéo.

Paragrafo unico. Para oferta de curso de Especializacdo Técniclidel
Médio na forma do que dispdecaput o estabelecimento de ensino deve ter cursq de
Educacdo Profissional Técnica de Nivel Médio amémld ou reconhecido pel
Conselho Estadual de Educacéo.

Art. 14. O credenciamento e a renovacao de credenciamentostiiiicdo de
ensino, bem como a autorizag&o, o reconhecimeat®provacao de reconhecimento gle
curso da Educacéao Profissional Técnica de NivelidMébedecerdo ao estabelecido
norma especifica do Conselho Estadual de Educacéo.

Art. 15. Quando se tratar de curso da Educacao Profissiagtaica de Nivel
Médio oferecido na modalidade da Educacao a Distasera obedecido o disposto gjn
norma especifica do Conselho Estadual de Educacéo.

Art. 16. A oferta irregular de curso da Educacao Profissideanica de Nivel
Médio é infracdo, em face a qual o Conselho Estatki&ducacédo, apurado o ilicito
assegurada ampla defesa aos imputados, decidoaestredenciamento definitivo da
instituicdo de ensino e pelo impedimento de aptasén de proposta por parte qa
entidade mantenedora pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 17. O plano de curso da Educacédo Profissional Téecrecaligel Médio,
coerente com o respectivo projeto politico-pedagwgia instituicdo de ensino, dee
conter, no minimo:

| - identificagéo do curso;

Il - justificativa e objetivos;

lll - requisitos e formas de acesso;

IV - perfil profissional de concluséao;

V - organizagéo curricular, explicitando:

a) componentes curriculares de cada etapa, com aag@ticda respectiva
bibliografia basica e complementar,;

b) orientacbes metodologicas;

c) pratica profissional intrinseca ao curriculo desérigda nos ambientes d]

aprendizagem;

d) estagio profissional supervisionado, em termos idiga profissional em
situacao real de trabalho, assumido como ato edocdd estabelecimento de ensin
guando previsto.

A4

VI - critérios de aproveitamento de conhecimentegperiéncias anteriores;
VII - critérios e procedimentos de avaliacao;

VIII - biblioteca, instalacfes e equipamentos, umodio planta baixa dos espacqs
fisicos e de localizacdo, comprovando instalacdiegcal compativeis com
habilitacbes que pretende oferecer;
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IX - perfil do pessoal docente e técnico com c@pitenticada de comprovan
da habilitacao e de experiéncia profissional na;are

X - modelos de certificados e diplomas a seremieasit

§ 1° O Plano de Curso, tanto em nivel técnico cespmecializacdo, deve sqr
acompanhado de parecer técnico emitido por espaigscolhido pela instituicdo d
ensino dentre os cadastrados pelo Conselho Estéelkaducacéo.

8 2° Para analise dos Planos de Curso, o Conssthdual de Educacdo podeja
solicitar assessoramento de especialistas das iditades e dos Conselhos Regiongis
de Exercicio Profissional.

Art. 18. A pratica profissional integra as cargas horaridsimmas de cad
habilitacdo profissional de técnico e corresporelergtapas de qualificacdo e
especializacdo profissional técnica de nivel méleve ser orientada pela pesqufa
como principio pedagogico que possibilita ao eddoaenfrentar o desafio d
desenvolvimento da aprendizagem permanente.

§ 1° A pratica na Educacdo Profissional compreatitirentes situagdes d
vivéncia e aprendizagem envolvendo:

| - experimentos e atividades realizadas em amdgmseespeciais, a exemplo de
laboratorios, oficinas, empresas pedagogicasgatelsimilares;

Il - investigacdo sobre atividades profissionaispjgios de pesquisa e/o
intervencao, visitas técnicas, simulacdes, obsépse outras.

§ 2° O estagio profissional supervisionado, assancommo ato educativo d
estabelecimento de ensino deve ser desenvolvidozad& Lei n° 11.788/2008
conforme Diretrizes do Conselho Nacional de Edumagdservado o disposto e
Resolucao especifica deste Conselho.

8§ 3° Quando necessario em funcdo da natureza rmEraitio formativo, ou
exigido pela natureza da ocupacao, o estagio profial supervisionado, deve ter sgu
plano explicitado na organizacdo curricular previsb inciso V do artigo 17 des
Resolucéao.

§ 4° A carga horaria destinada a realizagdo delates de estagio profissiongl

supervisionado serd adicionada a carga horarianmaineéstabelecida no Catalo
Nacional de Cursos Técnicos para a duracéo doatapeurso técnico de nivel médiq.

8 5° O estagio profissional supervisionado a quefsgem os paragrafos 3° e
deve ter duracdo minima de 10% da carga horanaspaeno Plano de Curso.

Art. 19. A instituicAo de ensino pode promover 0 aproveit@mede
conhecimentos e experiéncias anteriores do esejdpata fins de prosseguimento ge
estudos, desde que diretamente relacionados coanfibgrofissional de concluséo d
respectiva qualificacdo ou habilitacéo profissiangue tenham sido desenvolvidos:

| - em qualificacBes profissionais e etapas ou modudlesnivel técnico
regularmente concluidos em outros cursos de Edadagiissional Técnica de Niv
Médio;
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Il - em cursos destinados a formacao inicial e contmuawa qualificacao
profissional de, no minimo, 160 horas de durac&uliamte avaliacdo do estudante;

[l - em outros cursos de Educacdo Profissional e Tegicaldinclusive no
trabalho, por outros meios informais ou até mesmaersos superiores de graduacdo,
mediante avaliacdo do estudante;

IV - por reconhecimento, em processos formais de cag#dio profissional,
realizado em instituicdo devidamente credenciad@a @®ao normativo do respectiv
sistema de ensino ou no ambito de sistemas nasidaaiertificagcao profissional.

A —4

Art. 20. A carga horaria minima de cada curso de Educagiis$tonal Técnica
de Nivel Médio é indicada no Catalogo Nacional des@s Técnicos.

Art. 21. Os cursos de Educacéao Profissional Técnica de NMeelio na forma
articulada com o Ensino Médio, integrada ou contamié em instituicdes de ensi
distintas com projeto pedagoégico unificado, ténoagas horarias totais de, no mini
3.000, 3.100 ou 3.200 horas, conforme o numero adeashpara as respectiv
habilitagcbes profissionais indicadas no Catalogeidveal de Cursos Técnicos seja ¢e
800, 1.000 ou 1.200 horas.

Art. 22. Os cursos de Educacao Profissional Técnica de IMedio oferecidos
nas formassubsequentee articulada concomitantge aproveitando as oportunidadds
educacionais disponiveis, portanto sem projeto gigglao unificado, devem respeitdr
as cargas horarias minimas de 800, 1.000 ou 1.@G% hconforme indicadas para gs
respectivas habilitacdes profissionais no Catadgcional de Cursos Técnicos.

Art. 23. Os cursos de Educacao Profissional Técnica de Neelio na forma
articulada integrada com o Ensino Médio, na moddkdda Educacdo de Jovend e
Adultos, tém a carga horaria minima total de 2.4@fas, devendo assegurdr,
cumulativamente, o minimo de 1.200 horas para andgéo no Ensino Meédio
acrescidas de 1.200 horas destinadas a formachsspoal do técnico de nivel médio

Paragrafo unico.Nos cursos do Programa Nacional de Integracdo dasg€édo
Profissional com a Educacao Béasica, na ModalidadEdlcacao de Jovens e Adultps
(PROEJA) observar-se-a quanto a duragao:

| - minimo geral de 2.400 horas;

g)/

Il - no total de durac&o pode ser computado o tequgovenha a ser destinad
realizacdo de estagio profissional supervisionddo éedicado a trabalho de conclusfo
de curso ou similar nas seguintes proporcgoes:

a) nas habilitacdes com 800 horas, podem ser canigsiaté 400 horas;
b) nas habilitacdes com 1.000 horas, podem ser utai@s até 200 horas.

lll - no caso de habilitagéo profissional de 1.2@0as, as atividades de estago
devem ser necessariamente adicionadas ao minixd@@ horas.

Art. 24. A carga horaria minima para cada etapa de quaéaaprofissional
técnica prevista em um itinerario formativo de outécnico de nivel médio € de 20%o
(vinte por cento) da carga horaria minima indicgdasa a respectiva habilitaca
profissional no Catalogo Nacional de Cursos Té®ico

6
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At. 25. A carga horaria minima dos cursos de especializégéca de nivel
médio é de 25% (vinte e cinco por cento) da caogarta minima indicada no Catalo
Nacional de Cursos Técnicos para a habilitacadagsiohal a que se vincula.

Art. 26. Os dados do Plano de Curso de Educacao ProfisSiénalca de Nivel
Médio, aprovado pelo Conselho Estadual de Educagéeem ser inseridos pel
instituicdo de ensino no cadastro do Sistema Natida Informac¢des da Educacgo
Profissional e Tecnoldgica (SISTEC), mantido pelmibtério da Educacao, para fi
de validade nacional dos certificados e diplomasi@éos.

Art. 27. Estdo habilitados para a docéncia na EducacaosBifal Técnica d
Nivel Médio os profissionais licenciados (licenaiat, de graduacdo plena ou progragna
especial de formac&o), em correspondéncia com @&pecBvosS componente
curriculares a serem ministrados.

Paragrafo unico. Poderao, ainda, em carater excepcional, e at® aer2020,
ser admitidos para a docéncia na Educacédo Prafasitbécnica de Nivel Médio,
profissionais graduados em cursos de Bacharelatio,cerespondéncia com
respectivos componentes curriculares a serem madcs.

Art. 28. Serao de responsabilidade do estabelecimento deeasexpedicdo 4
o0 registro de diplomas da habilitagdo profissideahica de nivel médio, devendo Spr
encaminhadas a Supervisdo de Inspecdo Escolarano maximo de 30 (trinta) dias
apos o encerramento do Curso, as Atas de ResuFatkis.

§ 1° Os Diplomas devem explicitar o corresponddittdo de Técnico n
respectiva habilitacdo profissional mencionandobm Hecnoldgico ao qual a mes
esta vinculada.

§ 2° Os Certificados de Qualificacdo Profissionedein explicitar o titulo d
ocupacao certificada.

8 3° Os Certificados de Especializacado Profissialealem explicitar a devida
especialidade e a habilitacdo profissional técaigaal esteja vinculada.

8 4° Os Histéricos Escolares que acompanham dficatos e diplomas deve
explicitar os componentes curriculares cursadogcdedo com o correspondente perfil
profissional de conclusdo, bem como as respectaagas horarias, frequéncias [e
aproveitamento dos concluintes.

Art. 29. Fica ressalvado, aos estudantes ja matriculadosuesos autorizadog
ou reconhecidos por este Conselho o direito delgs@ic de cursos organizados cgm
base na Resolugdo CEE n° 134/2001, atualizaddrgslalucao CEE n°® 109/2006.

Art. 30. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Conselhadugdt de
Educacéo.
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Art. 31. Esta Resolucdo entra em vigor na data de suacpghb, revogadas ap

disposicdes em contrario, em especial as dispasigdeResolucdo CEE n° 134/2001 e
Resolucado CEE n° 109/2006.

SALA DAS SESS(:)ES PLENARIAS DO CONSELHO ESTADUAL DE
EDUCACAO DO MARANHAO, em Séo Luis, 29 de agosto de 2013.

José Ribamar Bastos Ramos
Presidente — CEE

Beatriz Martins de Andrade

Elizabeth Pereira Rodrigues

lolanda Ferreira Portella

José Maria Ramos Martins

Joseth Coutinho Martins de Freitas

Maria do Perpétuo Socorro Azevedo Carneiro

Maria José Palhano

Maria Vitoria Bougas Bahia Silva
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Maria de Fatima Costa Teixeira

Odair José Neves Santos

Roberto Mauro Gurgel Rocha

Sebastido Moreira Duarte

Sonia Maria Correa Pereira Mugschl

Surama Cristina Serra Soares
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